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Introdução

Sistemas multiagentes (SMA) abertos podem ser considerados como uma 
extensão tecnológica de sociedades humanas [Fornara et al. 2004];

As ciências sociais têm inspirado propostas para coexistência de agentes em 
suas sociedades, sendo um meio interessante de regular SMAs abertos. O 
filó́sofo John Searle [Searle 1995] apresentou a teoria da construção da 
realidade social;



Motivação
Em instituições humanas, o fato de uma pessoa ser o presidente do Brasil é 
efetivado por um conjunto de características:

1. Aceitação da sociedade em relação a pessoa possuir o status de 
presidente;

2. Obrigações que o status possui - ser chefe do poder executivo, aplicar leis 
aprovadas, etc;

3. Status anteriores ao status de presidente - cidadão, eleitor, etc;

4. Tempo de validade do status;



Justificativa/Objetivo
Em instituições artificiais, é especialmente relevante considerar todos os 
aspectos citados anteriormente, porque:

1-2) Aceitação coletiva é importante porque o fato das pessoas aceitarem ou 
reconhecerem um status viabiliza as ações executadas e corrobora para que as 
pessoas envolvidas à respeitem;

3) Iteratividade de status promove benefícios como rastreabilidade de status e 
possibilidade de atribuição automática de status hierarquicamente inferiores;

4) Manutenção de instituição  também é importante porque instituições 
sociais permanecem válidas enquanto um estado social ainda é satisfeito, caso 
contrário, são descontinuados. Portanto, é necessário mecanismos 
computacionais que assemelham essa característica para uma representação 
íntegra de instituições;

Objetivo desta pesquisa é identificar alguns pontos da teoria de Searle e 
avaliar sua cobertura na área de Sistemas Multiagentes.



Instituições de acordo com John Searle

fonte: próprios autores



Instituições de acordo com John Searle

fonte: [De Brito et al. 2018] 



Revisão Sistemática
[Kitchenham 2004] propõe um método de revisão com três 
fases: i) planejando a revisão; ii) conduzindo a revisão e iii) 
reportando a revisão.

1. As regras constitutivas, que definem a imposição de status a um 
elemento X, são desenvolvidas via acordo coletivo ou algum outro 
mecanismo de reconhecimento [Searle 1995, p.41, 44, 47,51]?

2. As regras constitutivas, que definem a imposição de status a um 
elemento X, estão sendo compostas por um conjunto de poderes 
deônticos (direitos, obrigações, etc)[Searle 1995, p.74]?



Revisão Sistemática

3. As regras constitutivas podem ser iterativas, isto é, pode ser 
atribuída uma nova função de status condicionada a uma entidade 
do ambiente já possuir previamente outra função de status [Searle 
1995, p.80]. Como as implementações tem desenvolvido esse 
mecanismo na prática?

4. Uma função de status atribuída a um elemento do mundo concreto 
pode ser resultado da combinação de outras funções de status 
atribuídas anteriormente a elementos do mundo concreto ou a 
vigência de alguns estados ambientais. Ex. A função de status 
"todos saírem da sala E apagarem as luzes (ambos estados 
ambientais) (X) conta como evacuar a sala (Y). Os modelos atuais 
comportam isso? De que forma?



Revisão Sistemática

5. Searle afirma que uma função pode ser imposta via ato de fala 
[Searle1995,p.82]. Por exemplo, o ato de alguém pronunciar um 
número (X) conta como uma oferta em um leilão (Y) se o número 
anunciado for maior do que a oferta anterior (C). Nos SMAs, existe 
a possibilidade de impor status a elementos/pessoas através de 
atos de fala (isto é, troca de mensagens entre agentes)?

6. Cada uso da instituição é uma expressão renovada do 
comprometimento dos usuários com a instituição [Searle 1995, 
p.57]. Dessa forma, entende-se que a instituição tem um prazo de 
validade e precisa ser constantemente renovada para ser mantida. 
Como esse aspecto tem sido implementado nos SMAs?



Revisão Sistemática - Sumarização e Avaliação dos dados

O símbolo ”√” significa plenamente atingido, ”∂” parcialmente atingido e 
”–” não atingido.



Revisão Sistemática
● Questão 1  (Acordo Coletivo): 

○ Alguns trabalhos fatos institucionais são criados via atos de fala 
(trocas de mensagens entre agentes) que posteriormente 
transformam-se em contratos -  commitments - caso os agentes 
aceitem as condições propostas no contrato. O reconhecimento 
do contrato é restrito às partes que estão participando da 
interação, sendo desconhecida pelos demais agentes. 



Revisão Sistemática
● Questão 2 (Regras constitutivas com poderes deônticos):

○ Alguns trabalhos propõem regras count-as que relacionam fatos 
brutos a fatos institucionais e posteriormente fatos institucionais 
a normas;

○ Alguns trabalhos especificam regras count-as que entregam a 
dimensão normativa informações de acontecimentos no 
ambiente;

○ Alguns trabalhos as obrigações são especificadas na sintaxe do 
compromisso - Criando fatos institucionais - e em seguida são 
relacionados com as normas;



Revisão Sistemática
● Questão 2 (Regras constitutivas com poderes deônticos):

○ Alguns trabalhos as normas fazem referência a eventos, 
podendo ser eventos institucionais - constituídos a partir do 
ambiente;

○ O restante de trabalhos que é contemplado com essa 
característica relaciona normas a papéis.



Revisão Sistemática
● Questão 3 (Iteratividade de regras constitutivas):

○ Alguns trabalhos propõem estruturas de regras count-as que 
podem descrever pré-condições e pós-condições para serem 
executadas. Essas pré-condições podem ser a validade de um 
fato institucional para que outro fato institucional possa ocorrer.

○ Alguns trabalhos definem mecanismos que garantem que 
pré-condições (fatos institucionais) acontecem para que ações 
ocorram (novos fatos institucionais), modificando a instituição.

○ Em [De Brito et al. 2018] essa característica chama-se 
constituição de segunda ordem, em que é possível que uma 
função de status conte como outra função de status.



Revisão Sistemática
● Questão 4 (Combinação de funções de status para geração de 

uma nova):

○ [De Brito et al. 2018] oportuniza tal associação em relação a 
funções de status relacionadas a estados.  Contudo, em relação 
a eventos, essa possibilidade não é permitida.



Revisão Sistemática
● Questão 5 (Criação de função de status via atos de fala):

○ Alguns trabalhos especificam ontologias que dão um significado 
para cada coisa que ocorre no ambiente;

○ Alguns trabalhos entregam um significado especial para a 
plataforma regulativa de fatos que acontecem no ambiente. 
Pode-se especificar que um ato de fala é um evento ocorrido;

○ Alguns trabalhos criam fatos institucionais via atos de fala que 
resultam em contratos entre os envolvidos;

○ Alguns trabalhos entregam significado especial na interpretação 
institucional/normativa.



Revisão Sistemática
● Questão 6 (Manutenção de Instituições):

○ Alguns trabalhos exibem um ciclo de vida relacionado apenas 
ao estado normativo, não considerando quando um fato 
institucional ocorre ou quanto tempo ele é mantido;

○ Alguns trabalhos na própria sintaxe de especificação de regras 
constitutivas leva em consideração o motivo para que a regra 
seja ativada e quais circunstâncias manterão ela ativa;

○ Alguns trabalhos os compromissos possuem pré-condições 
para ativação de um fato institucional e em sua sintaxe é 
especificado o seu tempo de vida.



Conclusões e Trabalhos Futuros

fonte: próprios autores



Conclusões e Trabalhos Futuros

● Recomenda-se a concepção de um mecanismo que possibilite que 
os demais agentes que compõem a instituição consigam aceitar a 
atribuição de novas funções de status a elementos ambientais;

● Desenvolvimento de um método de mapeamento de funções de 
status; Possibilitará a atribuição de automática de funções de status 
hierarquicamente inferiores.
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